COMARCA DE

Vara do Júri e da Infância e da Juventude

Processo nº

Vistos,




Trata-se de ação civil pública que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO promove contra a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, visando a concessão de tutela antecipada para que seja determinado que as salas dos 1º e 2º anos e 3ª e 4ª séries da EMEIF Professora, sejam separada e voltem a composição original cessando a atividade de classes multisseriadas.  Asseverou que estão presentes os requisitos para concessão da liminar razão pela qual postula seu deferimento, com a posterior citação da requerida, bem como à procedência da ação e a produção de provas.




Deu à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e juntou os documentos de fls. 16/40 e 45/46.




Por força do artigo 2º da Lei nº 8437/92, a requerida foi intimada para se manifestar quanto ao pedido de liminar (fls. 47/48), apresentando a manifestação de fls. 50/85, na qual sustenta o não cabimento da liminar pleiteada sob o fundamento de ser necessária a produção de provas, circunstância não permitida no mandado de segurança.  Sustentou, ainda a pertinência da manutenção das classes multisseriadas, sem que ocorra prejuízo educacional aos alunos, bem como o aumento de custos com a contratação de mais professores para manter classes com poucos alunos.  Juntou os documentos de fls. 59/86.



RELATEI.




FUNDAMENTO E DECIDO.




Procede o pedido de liminar “inaudita altera parte”, pois presentes os requisitos para sua concessão, ou seja, o “fumus boni júris” e o “periculum in mora”, senão vejamos.




A aparência do bom direito está amparada pelos dispositivos legais e constitucionais citados pelo requerente demonstrando que o direito à educação está garantido no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal, bem como pelo artigo 53 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente.  Ainda corrobora a aparência do bom direito a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), que exija que o Poder Público forneça educação com padrão mínimo de qualidade de ensino.



Ademais, o “fumus boni juris” exige apenas a plausibilidade do direito substancial invocado pro quem pretenda a liminar e não a comprovação cabal da existência do direito material em risco, até porque esse, na maioria das vezes, é objeto da análise de mérito, demandando a produção de provas para sua caracterização.



O “periculum in mora” também é inequívoco pois, a prestação da educação perante a escola em questão, até o final do ano de 2009 ocorria sem a existência de classes multisseriadas e a modificação implantada pela requerida constituiu exceção à regra anteriormente em vigor, passível de comprometer o padrão de qualidade no ensino das crianças, razão pela qual deve permanecer inalterada a prestação do ensino na escola EMEIF Professora, até a solução final da presente lide.



A argumentação de aumento de custos, além de inoportuna no presente momento processual não se mostra plausível, considerando que no ano de 2009 as despesas de manutenção da escola em questão já existiam e não havia nenhuma classe multisseriada.



Por fim, o caso em questão não versa sobre mandado de segurança como erroneamente argumentou a requerida e sim de uma ação civil pública na qual é possível a produção de provas.



Posto isso, DEFIRO A LIMINAR pleiteada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  em relação a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, para determinar que a requerida mantenha as salas de aula das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª séries da EMEIF Professora , na forma convencional existente até o ano de 2009, ficando vedada a atividade de classes multisseriadas e facultado ao Poder Público o remanejamento de alunos de outras unidades para a escola em questão, se for o caso, sob pena de incorrer em pena pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por dia, a contar da intimação da decisão, a ser revertida em favor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo das sanções de natureza penal.




Expeça-se ofício comunicando a liminar concedida ao Prefeito do Município de Presidente Prudente, bem como mandado para citação da requerida.




Expeça-se o necessário.




Int.,




Presidente Prudente, 19 de março de 2010.




JOSÉ WAGNER PARRÃO MOLINA






Juiz de Direito
